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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LECL

sumo de 13 de abril de 1989	 ACÕRDÂO Ne 10 3-0 9 .  0 90

Reamone - 52.551 - PIS/DEDUÇÃO - EX: DE 1986

ffiscommte - MC GREY INDÚSTRIA COMÉRCIO DE CONFECÇÕES IMPORTAÇÃO E EXPOR
TAÇA() LTDA.

Recorrid	 - DRF em SA0 PAULO - SP

PIS/DEDUÇÃO - Tributação reflexa, an
te a caracterização, no processo ma-
triz, de omissão de receita por pas-
sivo fictício.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MC GREY INDÚSTRIA COMÉRCIO DE CONFECÇÕES IMPOR-

TAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cântara do Primeiro Con_
selho de cont 'buintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

ao recurso.

Salil das Sessões DF), em 13 de abril de 1989.
1 r'--glem

-ANTI#NIODA S VA CAB-ol	 n 	 - PRESIDENTE

;	 it ' s• CitáC_C
I"- I OrfE e DIIIINILVA GUI -.- - RELATOR

...	 0 k 1	
,

VISTO EM	 OISØKRIO IlLsoff. N- 1, DOS AN/OS	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE:	 13 A R1989	 FAZENDA NWICZNL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
AYRES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, LORGIO RIBEIRO ,
DICLER DE ASSUNÇÃO e BRAZ JNAUÁRIO PINTO. 

Aus/: 

nte por motivo justifica

/
do o Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECURSO N9 52.551

ACÓRDÃO N9 103-09.090

RECORRENTE: MC CRU INDÚSTRIA COMÉRCIO DE CONFECÇÕES IMPORTA-

EXPORTAÇÃO LTDA.

*	 RELATÓRIO 

Trata-se de processo reflexo instaurado em decai

rância de tributação na pessoa jurídica incidente sobre valore,

resultantes de omissão de receita caracterizada por passivo fictí

cio e que a decisão recorrida assim manteve:

"Aplica-se ao processo reflexo o decidido
no da pessoa jurídica do qual é decorren-
te."

Na peça recurs6ria espera a empresa autuada que

provido o recurso no processo principal seja tornada insubsisten-

te a tributação reflexa.

No processo matriz, esta Câmara pelo acórdão n9

103-08.951 proferido em sessão de 14 de março de 1986, por unani-

midade de votos, negou provimento ao recurso para o fim de manter

a exigência fiscal.

e o relatório.

VOTO- — -

Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, Relator:

Recurso tempestivo.

Tratando-se de parcela do PIS dedutível do impos-

to de renda da pessoa jurídica, lícita a exigência, se subsisten

te, como foi, a tributação suplementar ocorrida no processo ma-

triz por omissão de receita.

Ante o exposto e tendo em vista o princípio 	 da_

7S
decorrência, segundo o qual o processo reflexo dev eguir a re-
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ma sorte do principal, voto no sentido de negar provimento ao

recurso.

Brasília (DF), em 1 de abril ie 1989.
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FRANCISCO XAtII.	 IMA: y RELATOR


	Page 1
	_0094500.PDF
	Page 1

	_0094600.PDF
	Page 1


